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Exmos Senhores, Envio em anexo exposição enviada ao provedor da justiça sobre 
o mesmo assunto. A exposição foi remetida a 28 de Fevereiro de 2013, tendo dado 
origem à "Recepção de Queixa - N.º 2013N01401". Agradecendo desde já a vossa 
melhor atenção, Pelos funcionários da EX- ACACSA, João Serra 
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Anexo: 

 
Assunto: Reestruturação de carreiras do IFAP.IP  

Os signatários veem expor a sua argumentação relativa ao assunto em epígrafe, após a 
asserção da mesma, inicialmente junto do Senhor Secretário da Estado da Agricultura e 
posteriormente, numa última e derradeira tentativa, junto do Conselho Directivo do Instituto de 
Financiamento da Agricultura e Pescas (IFAP, I.P.), na pessoa do Senhor Presidente do 
mesmo Conselho, tendo em ambos os casos se mostrado infrutíferas. 

Porém, estes factos não nos retiram o direito e a legitimidade da nossa reclamação junto de 
Vossa Excelência pois, como trabalhadores do IFAP provenientes da extinta Agência de 
Controlo das Ajudas Comunitárias ao Sector do Azeite (ACACSA), trata-se de um direito 
requerer a sua integração no IFAP IP, conforme o determinado no nº 1 e nº 3, do art.º 3º, do 
Decreto-Lei 231/2005, de 29 de Dezembro, que determinou a extinção da mesma, e que 
remete para o nº 3 do art.º 9º, do Decreto-Lei nº 193/2002, de 25 de Setembro, os critérios a 
aplicar na identificação do pessoal a afectar ou a colocar, tendo em atenção “… a 
necessidade de garantir a melhor adequação entre o perfil profissional do pessoal abrangido 
e as necessidades inerentes aos postos de trabalho a prover, incluindo obrigatoriamente: 

a) Identidade entre o conteúdo funcional das funções desempenhadas e a 

desempenhar; 

b) As habilitações literárias legalmente fixadas para as desenvolver; 

c) A formação e qualificação profissionais.” 

aliás conforme ocorreu na Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) que, ao 
cumprir o estipulado no Decreto-Lei 231/2005, de 29 de Dezembro, incluiu no seu quadro 
permanente de pessoal, um funcionário proveniente da extinta ACACSA integrado na carreira 
de Agente Técnico, categoria Agente de Controlo, colocando-o na carreira técnica. 
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Este, como Técnico Especialista Principal, foi nomeado em 2009 pelo Inspector Geral, 
Coordenador da Equipa Multidisciplinar NIT - Núcleo de Intervenção Técnica -, através do 
Despacho 6717/2009, de 16 de Fevereiro, anexo I. 

ou, em última instância, o direito a um tratamento igual aos trabalhadores do IFAP 
provenientes do extinto Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura 
e Pescas (IFADAP), abrangidos pelo ACTV do sector bancário, para as carreiras gerais da 
Administração Pública (art.º 1º, 2º e 3º), ao abrigo do Decreto-Lei n.º 19/2013, de 6 de 
Fevereiro, que entra em vigor em 1 de Março de 2013. 

Desde a nossa transferência para o IFADAP e INGA, ao abrigo da Decreto-Lei 231/2005, 
institutos estes extintos mais tarde pelo Decreto-Lei 87/2007,de 29 de Março, o mesmo que 
aprovou a orgânica do IFAP, I.P., sempre esperámos ser integrados ao abrigo da legislação 
em vigor a quando da nossa transferência.  

Em 16 de Junho de 2010, o anterior Conselho Directivo do IFAP I.P. enviou ao Senhor 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, para homologação, e 
posterior remessa ao Senhor Ministro das Finanças e da Administração Pública, um ofício 
junto e em anexo, as listas nominativas do pessoal do ex-IFADAP e ex-ACACSA, que 
transitariam para as novas carreiras, nos termos do nº 4 dos art.º 95º, 97º e 100º da Lei nº 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro, anexo II.  

Embora não fosse conforme o determinado no Decreto-Lei nº 193/2002, que definiu a nossa 
transferência para o IFADAP e INGA, estava subjacente o espírito da mesma legislação. 

Contudo e desconhecendo a razão, este ofício é “Em tempo: Devolvido ao IFAP para melhor 
análise e oportunidade, a pedido deste Instituto”, conforme nota da Chefe de Gabinete do 
Senhor Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, datada de 17 de 
Junho de 2010. 

Em 18 de Julho de 2012, tendo tomado conhecimento do ante-projecto de lei, anexo III, 
alguns dos signatários enviaram ao Senhor Secretário de Estado um e-mail, anexo IV, 
requerendo a revisão do mesmo no que concerne à categoria pelas quais éramos ainda 
identificados – Agente de Controlo – promovendo-se a transição para a carreira geral e 
categoria de técnico superior, conforme as habilitações literárias, grau de complexidade e 
conteúdo funcional que temos desempenhado, conforme o determinado no nº 1 e nº 3, do 
art.º 3º, do Decreto-Lei 231/2005, de 29 de Dezembro, que determinou a extinção da 
ACACSA, e que remete para o nº 3 do art.º 9º, do Decreto-Lei nº 193/2002, de 25 de 
Setembro. 

Em 23 de Outubro de 2012, foi recebido um ofício do IFAP, anexo V, indeferindo as 
pretensões manifestadas no e-mail enviado ao Senhor Secretário da Estado da Agricultura. 
Nele é citado um parecer emanado pela Direcção Geral da Administração e do Emprego 
Público (DGAEP) sobre o assunto. 

Em 6 de Novembro de 2012, em consequência do ofício recebido, é requerido ao Conselho 
Directivo uma reunião com carácter de urgência sobre o assunto em consideração. 

Em 16 de Novembro de 2012, alguns dos signatários são recebidos pelo Conselho tendo 
tomado conhecimento e acesso, de forma informal, do parecer supracitado, contrariando o 
despacho nele exarado. Salienta-se contudo o facto de não ser um parecer, mas uma 
informação datada de 4 de Outubro de 2012, anexo VI e, até à data, os signatários não terem 
sido notificados da mesma e do respectivo despacho, conforme este determina. 

Em 21 de Novembro de 2012, numa última e derradeira tentativa junto do Conselho Directivo 
do IFAP, os signatários enviam ao Conselho, na pessoa do Senhor Presidente, um e-mail, 
anexo VII, contendo o contraditório à informação emanada pela DGAEP, com o intuito de 



prestar os devidos esclarecimentos e, consequentemente corrigir-se a informação fornecida, 
uma vez que a DGAEP partiu de pressupostos incorrectos, devido às informações truncadas 
que foram fornecidas para a produção da mesma. 

No dia 6 de Fevereiro de 2013, foi publicado o Decreto-Lei n.º 19/2013, que procede à 
transição dos trabalhadores do IFAP provenientes do ex-IFADAP (abrangidos pelo ACTV do 
sector bancário) e da ex-ACACSA para as carreiras gerais da Administração Pública (art.º 1º, 
2º e 3º), não tendo sido atendidas as nossas pretensões, nomeadamente a integração nas 
carreiras gerais Administração Pública como Técnico Superior, os trabalhadores 
provenientes da ex-ACACSA como trabalhadores do IFAP, contrariando o já estabelecido no 
nº 3 do art.º 9º, do Decreto-Lei nº 193/2002, situação esta definida no nº 1 e nº 3, do art.º 3º, 
do Decreto-Lei 231/2005, de 29 de Dezembro, que determinou a extinção da ACACSA. 

Por outro lado, não se entende a dualidade de critérios utilizado no enquadramento dos 
trabalhadores do IFAP provenientes da ex-ACACSA, nas carreiras gerais Administração 
Pública, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 19/2013, de 6 de Fevereiro, e o preceito utilizado, 
também no enquadramento dos trabalhadores provenientes do ex-IFADAP, nas mesmas 
carreiras, com as mesmas habilitações literárias, grau de complexidade e conteúdo funcional 
desempenhadas, ao abrigo do mesmo Decreto-Lei.  

Efectuando uma análise ao Acordo Colectivo de Trabalho do Sector Bancário (ACTV), no qual 
os trabalhadores do IFADAP estão abrangidos até 28 de Fevereiro de 2013, anexo VIII, no 
Capitulo II – Admissão e Carreira Profissional –, Secção II – Admissão –, Cláusula 10.ª – 
Habilitações mínimas –, verifica-se que as habilitações mínimas exigidas para a admissão ao 
de acesso ao organismo, nomeadamente ao GRUPO I, são o 11º ano de escolaridade 
obrigatória ou habilitações equivalentes, grupo este definido no Anexo I – Grupos 
Profissionais –, em que “Integra os trabalhadores que exercem actividades próprias das 
Instituições de Crédito (funções comerciais, administrativas e técnicas) e aqueles cujas 
funções exijam elevada qualificação técnico-científica”. 

Analisando ainda o ANEXO III – Categorias de funções específicas ou de enquadramento –, 
verifica-se que o conteúdo funcional da categoria de – Técnico –, constata-se que o acesso à 
carreira, depende de três condições cumulativas: 

 Formação técnica e ou cientifica, obtida por habilitação mínima de um curso médio 

ou superior adequado ou currículo que os órgãos reconheçam para exercício da 

função; 

 Desempenho de funções específicas, cujo exercício exija a formação referida na 

alínea anterior; 

 Existência de vaga no quadro técnico da instituição. 

 

No caso dos signatários, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 19/2013, foi determinado que a sua 
integração seja consumada na carreira de Assistente Técnico, pelo simples facto do acesso 
à carreira de Agente de Controlo da ACACSA, ter como requisito mínimo o 11º ano.  

Contudo, no caso dos trabalhadores provenientes do extinto IFADAP que se encontram 
enquadrados na carreira de Técnico, conforme o ACTV dos Bancários, o Decreto-Lei n.º 
19/2013 agora publicado determina a sua integração na carreira de Técnico Superior, 
embora as habilitações exigidas, como acesso mínimo, seja o 11º ano. 
 
Concretizando: 



Como trabalhadores do IFAP provenientes da extinta Agência de Controlo das Ajudas 
Comunitárias ao Sector do Azeite (ACACSA), trata-se de um direito requerer a sua integração 
no IFAP IP, conforme o determinado no nº 1 e nº 3, do art.º 3º, do Decreto-Lei 231/2005, de 
29 de Dezembro, que determinou a extinção da mesma, e que remete para o nº 3 do art.º 9º, 
do Decreto-Lei nº 193/2002, de 25 de Setembro, situação esta aplicada ao funcionário da ex-
ACACSA integrado na ASAE, 

ou,  
em última instância,  
o direito a um tratamento igual aos trabalhadores do IFAP provenientes do extinto Instituto de 
Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP), abrangidos 
pelo ACTV do sector bancário, na transição para as carreiras gerais da Administração Pública 
(art.º 1º, 2º e 3º), ao abrigo do Decreto-Lei n.º 19/2013, de 6 de Fevereiro.  
 
 
 
Os signatários: 
 

 Nome Completo: António José da Silva Soares Baptista 

 Nome Completo: João José da Silva Serra 

 Nome Completo: Joaquim de Noronha Galvão Franco Frazão 

 Nome Completo: Carlos Fernando Oliveira Gonçalves 

 Nome Completo: Carlos Germano Navarro Machado 

 Nome Completo: Carlos Manuel Bonito Pombeiro 

 Nome Completo: Carlos Manuel Tibúrcio da Trindade 

 Nome Completo: João António Cristino Mateus 

 Nome Completo: João Pedro Madeira Pinto Castilho Borges 

 Nome Completo: José António Proença de Almeida Ramos Milheiro 

 Nome Completo: José Manuel Monteiro Saraiva 

 


